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Resumo

Estudamos a composição da riqueza em Ribeirão Preto de 1866 até 1888. A origem do município está ligada à doação de terras à Igreja para a formação do patrimônio de São Sebastião, em meados de 1856. Em 1870, o povoado foi elevado à categoria de freguesia e, em 1871, foi elevada à categoria de vila, sendo desmembrada da vila de São Simão. Utilizando como fonte de dados uma amostra dos inventários post-mortem existentes nos cartórios do Primeiro e Segundo Ofícios da localidade, identificamos os ativos que integravam o patrimônio dos indivíduos inventariados, bem como o peso de cada um desses ativos na composição do monte mor dos processos analisados. Nosso objetivo principal é comparar três décadas distintas ( 1860, 1870 e 1880 (, período no qual se verifica a introdução da lavoura cafeeira na região, para identificar possíveis semelhanças ou diferenças na alocação da riqueza dos habitantes locais, durante as últimas décadas do regime escravista.

Introdução

A freguesia de Ribeirão Preto foi criada em 19 de junho de 1856. Acredita-se que a principal atividade de seus moradores era a lavoura de subsistência e a criação de gado ou pequenos animais. Em meados da década de 1870 começaram as primeiras experiências com o café. A presença da cultura cafeeira modificou a localidade profundamente, a começar por seu número de habitantes. O município, que em 1874 contava pouco mais de 5.500 pessoas, passou a abrigar quase o dobro em 1886. 

Os estudos sobre esta população e este período são poucos, pois as fontes documentais disponíveis são relativamente limitadas. Não há para este período, por exemplo, as conhecidas listas nominativas de habitantes, existentes para a segunda metade do século XVIII e primeira do XIX; a sua vez, as listas de qualificação de votantes, na maioria dos casos, não trazem mais do que nomes e rendas anuais. Um corpus documental ainda não explorado para o caso de Ribeirão Preto são os processos de inventários post-mortem. Analisando estes processos pode-se identificar a atividade econômica dos indivíduos inventariados, sua renda bruta, seus pertences e escravos. Pode-se calcular a porcentagem do patrimônio alocada em cada ativo e verificar se estas porcentagens variam com o passar dos anos. 

Neste artigo pretende-se verificar se a composição da riqueza dos habitantes do antigo Arraial de São Sebastião de Ribeirão Preto modificou-se no período 1866-1888, tendo como fonte uma amostra dos processos de inventários da localidade.

A ocupação do nordeste paulista e a fundação do município de Ribeirão Preto

O atual município de Ribeirão Preto está localizado em uma região de planalto, com altitudes variando de 500 a 700 m. A terra roxa, responsável por grande parte do bom desempenho da agricultura na região, foi formada por uma intensa atividade vulcânica que atingiu uma área estimada entre 800.000 e 1.000.000 km², compreendendo área considerável dos Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Desde a segunda metade do século XVII a região já era conhecida e percorrida por sertanistas. No século XVIII, a principal via de acesso era o Caminho de Goiás e o processo de ocupação começou com a formação dos pousos ao longo deste Caminho. Tais pousos serviam de apoio para os tropeiros e viajantes que se dirigiam ao interior brasileiro. 
 Esse trânsito intensificou-se com a descoberta de ouro em Goiás e então os sertanistas passaram de apresadores de índios a garimpeiros. 

De 1727 até 1736 foram registradas mais de 69 sesmarias ao longo do Caminho de Goiás. O número real de pousos é incerto e varia conforme a fonte documental utilizada para a pesquisa: 

“Com a intensificação da circulação de tropas e pessoas nesse trajeto, aos interesses dos particulares em auferir lucros com o fornecimento de abrigo e mantimentos aos viajantes juntaram-se as preocupações da coroa em facilitar, de forma controlada, as vias de acesso ao ouro. Uma série de sesmarias foram solicitadas nesse trajeto, tendo como justificativa a instalação de pousos para a comodidade dos viajantes e aumento do real dízimo” Brioschi (1999, p. 47).

Ribeirão Preto não era um pouso do Caminho de Goiás, porém, seu surgimento pode ser entendido como um prolongamento da ocupação proporcionada por aquele traçado. Partindo dos pousos as famílias começaram a povoar o sertão desconhecido e neste sertão surgiu a localidade estudada. 

As terras onde hoje se localiza o município de Ribeirão Preto começaram a ser colonizadas na primeira metade do século XIX. Tais terras compunham a fazenda Rio Pardo, de aproximadamente 13.262 alqueires, apossada por José Dias Campos na primeira década do Oitocentos. 

Segundo Wanderley dos Santos, 
 José Dias Campos era português e, juntamente com seus filhos, apossou-se das terras em questão no ano de 1811. Sua família “promoveu a abertura de estradas ligando a fazenda com as freguesias de Batatais e Casa Branca, via São Simão, com porto no rio Pardo (...) providenciaram também vários caminhos encruzilhados, havendo benfeitorias, inclusive na forquilha ou barra do Ribeirão Preto” (Martins, 1998, p. 271). Foi o mesmo Dias Campos quem, após ocupar as terras, ratificou a posse das mesmas em 1816 e denominou de Ribeirão Preto o principal curso d’água da bacia hidrográfica em questão. 

Em 1832, parte das terras da fazenda Rio Pardo foi apropriada pela família Reis de Araújo, em especial pelos irmãos Manoel José dos Reis, Vicente José dos Reis e Matheus José dos Reis, que eram moradores da fazenda da Figueira. Os Reis de Araújo então construíram uma pequena casa às margens do córrego das Palmeiras, como forma de garantir a ocupação. A partir do momento em que ocuparam as terras, os Reis de Araújo passaram a disputar legalmente a propriedade das mesmas. 

A questão durou anos e só foi resolvida em 1846, quando as duas famílias entraram em acordo. Os Dias Campos concordaram em vender aos Reis de Araújo uma área de dez mil alqueires pelo valor de quatro contos de réis. Durante o longo processo estes dez mil alqueires foram divididos pelos posseiros em cinco glebas, dando origem às fazendas: 

· Ribeirão Preto Abaixo ou Pontinha, com 4.050 alqueires;

· Braço Direito do Ribeirão Preto ou Laureano, com 2.067 alqueires;

· Retiro, com 4.632 alqueires;

· Barra do Retiro, com 263 alqueires e

· Palmeiras, com 2.250 alqueires. 

Os moradores destas fazendas, oriundas da divisão da parte de terras da fazenda Rio Pardo adquirida pelos Reis de Araújo dos Dias Campos, foram os primeiros habitantes do que viria a se tornar a vila de São Sebastião do Ribeirão Preto. E foram estes mesmos moradores os primeiros a tentar formar o patrimônio de São Sebastião. A formação do patrimônio tinha como objetivos a comprovação da posse legítima das terras dos doadores e a construção de uma capela nas proximidades. 

A primeira tentativa de formação do patrimônio ocorreu em 1845, por iniciativa de José Matheus dos Reis, filho de Matheus José dos Reis ( um dos Reis que estiveram questionando a posse das terras da fazenda Rio Pardo com a família Dias Campos. Talvez esta tentativa de doar terras tenha sido feita com o objetivo de comprovar a ocupação inicial das terras em questão. 

A terras doadas eram de “campos matos de culturas”, 
 pertenciam à fazenda das Palmeiras e, de acordo com a escritura, foram avaliadas em Rs 40$000. Vários anos se passaram e o processo de doação não apresentava avanços. Para facilitar a construção da igreja nas proximidades, alguns moradores da fazenda da Figueira cogitaram doar uma área a São Simão na condição “dêste perder o direito logo que nas proximidades da mesma lagoa se levante alguma capela, pois que então ao padroeiro desta ficará pertencendo” (Costa, 1955, p. 38).

Na tentativa de retomar o processo iniciado em 1845 foram feitas novas doações a São Sebastião e, em 2, 13 e 14 de março de 1852, diversos moradores da fazenda das Palmeiras registraram judicialmente suas intenções. 
  Tentando apressar o processo, os doadores dirigiram-se ao Juiz de Paz de São Simão para que ele lavrasse a escritura da doação. O documento redigido registrava a doação das terras, o local em que deveria ser construída a capela e informava que estava pronta parte dos materiais necessários à sua construção. 

Contudo, a doação não chegava ao valor exigido e então foram feitas novas doações, desta vez por moradores da fazenda do Retiro. O possível patrimônio de São Sebastião passou a ser composto por terras das fazendas Palmeiras, Retiro e Figueira. Todavia, nem todos os doadores conseguiram comprovar a posse legítima de suas glebas, o que impediu a Igreja de aceitar a doação. 

Firmes em seu propósito, os moradores da região passaram a cogitar a hipótese de mudar o local do patrimônio: “Considerando que não poderia tardar a legalização das terras da fazenda do Retiro [...] deliberaram os devotos que o patrimônio de São Sebastião deveria ser constituído em terrenos da mencionada fazenda...” (Costa, 1955, p. 48). 

A divisão judicial da fazenda do Retiro havia sido requerida por seu maior proprietário, José Borges da Costa, em 27 de janeiro de 1852. A primeira doação na nova localização foi feita em 16 de março de 1853 e a esta seguiram-se outras. Contudo, os doadores não especificaram o local exato de cada uma das doações e decidiram adquirir em conjunto uma área localizada na fazenda Barra do Retiro para servir exclusivamente ao patrimônio de São Sebastião.
 Para legalizar a posse das terras adquiridas, os compradores demandaram a divisão judicial da fazenda Barra do Retiro. 

A divisão judicial ocorreu em 19 de junho de 1856, data em que foram lavradas as diversas escrituras e demarcado o patrimônio do santo. A fazenda Barra do Retiro possuía 263 alqueires de cultura de milho, assim divididos: 92 de culturas de primeira sorte (qualidade), 27 de culturas de segunda sorte, 88 de culturas de terceira sorte e 56 de cerrados. 
 Dos 263 alqueires da fazenda, 64 foram doados a São Sebastião do Ribeirão Preto, no valor total de Rs 269$830. Os doadores foram:

· João Alves da Silva Primo, 30 alqueires;

· Mariano Pedroso de Almeida, 2 alqueires;

· José Alves da Silva, 2 alqueires;

· José Borges da Costa, 9 alqueires;

· Inácio Bruno da Costa, 9 alqueires e

· Severiano Joaquim da Silva, 12 alqueires.

O processo foi concluído, na vila de Casa Branca, em 16 de agosto de 1856 e, sem dúvidas quanto à legalidade da propriedade das terras, a Igreja aceitou a doação. Em 1887 o patrimônio aumentou com a doação de terras no valor estimado de Rs 100.000, como segue,

 “Dizemos nós abaixo assinados, Antônio Beraldo de Azevedo e minha mulher, d. Ana Maria de Jesús que entre os mais bens que somos senhores e legítimos possuidores (...) possuímos uma parte de terras na fazenda do Retiro, limítrofe com o Patrimônio  (...) e dessa parte nesta data fazemos entrega à Câmara Municipal desta Vila da porção de quatro hectares e oitenta e quatro ares de terras, para aumento do Patrimônio...” (Costa, 1955, p. 79) 

Posteriormente, outra doação acrescentou ao patrimônio um alqueire de terras. Tal doação, em data incerta e de terras da Fazenda do Retiro, foi feita por Ana Zeferina Nogueira, filha de José Borges da Costa e sua última esposa, Leonor Nogueira Terra.

O núcleo populacional de São Sebastião do Ribeirão Preto tornou-se freguesia em 1870. Em 1871 a freguesia foi elevada à categoria de vila, com desmembramento da vila de São Simão. Contudo, “sòmente a 22 de fevereiro de 1874, é que se realizou a eleição dos primeiros vereadores e juízes de paz” (Costa, 1955, p. 13). 

Após a eleição foi constituída a Câmara Municipal, que iniciou suas atividades administrativas ainda sem sede própria. No mesmo ano, com a constituição da Câmara, a vila passou a ser município. O município então já contava com “4 ruas, 6 travessas e 2 largos (...) 5.552 pessoas, das quais 857 eram escravas” (Miranda, 1971, p. 14). 

De acordo com o censo de 1872, a população do município somava 5.552 habitantes. Destes, 15% eram escravos.  A população livre masculina — 52% do total — era formada por 27,3% de casados, 71,6% de solteiros e 1,1%. Para a população livre feminina as porcentagens são, respectivamente, 29,1%, 66,0% e 4,9%. Observa-se um relativo equilíbrio entre o número de casados e um número maior de viúvas, mostrando uma expectativa de vida mais baixa para os homens
. 

Mesmo se tratando de um município novo, cuja principal atividade econômica era a agricultura de subsistência e criação de gado e pequenos animais, a porcentagem de cativos em sua população era semelhante à encontrada em outras localidades da província paulista. No Vale do Paraíba, região em que a cafeicultura absorvia a maioria dos recursos, a porcentagem de cativos na população de Lorena e Cruzeiro era de 14,8%. Em Paraibuna e São José dos Campos as porcentagens eram, respectivamente 9,1% e 9,2%
.  Em Guaratinguetá, localidade que, “no decênio de 1870, caminhava vigorosamente para o auge de sua produção cafeeira” (Mota & Marcondes , 2000, p. 269), a porcentagem de cativos na população era de 20,1% e, em Silveiras, os cativos eram 17,5% do total de habitantes
. 

Em 1887, Ribeirão Preto contava com 10.420 habitantes, destes, 1.379 escravos e os restantes, livres. A maior parte da população era branca, 64,6% e a distribuição entre os sexos era equilibrada – 5.208 homens para 5.212 mulheres. A população cativa era de maioria masculina – 784 homens para 595 mulheres – e nova – 43,1% dos cativos, de ambos os sexos, estava abaixo dos 30 anos
. 

O relativo equilíbrio entre os sexos, tanto em 1872 quanto em 1886, mostra não se tratar de uma região de fronteira, onde geralmente predominava o elemento masculino. Tratava-se, portanto, de uma população adequada às características de um município já estabelecido. 

A cultura cafeeira na região de Ribeirão Preto se desenvolveu utilizando trabalhadores livres, em sua maioria imigrantes italianos vindos do norte da Itália. Segundo Holloway, a zona em torno de Ribeirão Preto foi a mais importante tanto para a história do café quanto para a da imigração. (Holloway, 1984, p. 39) Porém, possibilidade de utilizar mão-de-obra livre imigrante não era bem aceita por todos os cafeicultores da província. Alguns resistiam alegando ser o imigrante despreparado para lidar com o café. Conforme Beiguelman,

“É comum a referência, feita por representantes da área mais antiga da Província, ao desconhecimento dos imigrantes quanto aos serviços que teriam que executar [...] esse desconhecimento inicial, entretanto, era irrelevante para o Oeste mais novo, uma vez que o aprendizado dos rudimentares trabalhos da cafeicultura se fazia rapidamente”. (Beiguelman, 1977, pp. 70-71)

Em 1886, 7,3% da população do município era de origem imigrante. Na Tabela 1, podemos observar a presença predominante dos austríacos, seguidos pelos italianos e pelos portugueses. Em 1890, dois anos após a abolição, a população imigrante era de 1.282 pessoas, um crescimento de 68,5%. 

Tabela 1 – Nacionalidade da população. Ribeirão Preto, 1886.

	Nacionalidade
	Número

	Africanos
	34

	Alemães
	45

	Austríacos
	352

	Espanhóis
	8

	Franceses
	10

	Ingleses
	6

	Italianos
	158

	Portugueses
	140

	Outros
	8

	Total de estrangeiros
	761


Fonte: Gyfun (1972, p. 98)

O primeiro grande cafezal foi formado em 1877, por Cândido Barreto, em terras onde hoje se encontra o município de Cravinhos. Cândido fazia parte de uma família cafeicultora que havia deixado a cidade de Rezende em busca de novas terras, adequadas para o cultivo do café, no norte do município de Casa Branca. A família então, chegou até a Fazenda Cravinhos, de propriedade de Antonio Caetano, um caboclo criador de porcos. A fazenda foi comprada, em 1876, por Rs 36:000$000. Apesar de se tratar de uma família tradicional na historiografia ribeirãopretana, os Barreto nunca possuíram cafezais extensos. Sua importância reside no fato de terem sido os pioneiros e os introdutores do café tipo Bourbon na região.
 

Até o presente momento, a historiografia tem se dedicado a estudar a história do café em Ribeirão Preto a partir da trajetória dos grandes cafeicultores. Contudo, uma série de outros estudos, focalizando outras regiões da Província, tem estudado a economia cafeeira sob a ótica sob a ótica dos pequenos proprietários de terras e cativos, com recursos limitados, que em alguns casos foram os pioneiros na introdução da rubiácea em seus locais de assistência. 

Um destes estudos é o de Renato Leite Marcondes sobre a localidade de Lorena. Marcondes mostra que uma das características dos pioneiros na cafeicultura na localidade era a não propriedade ou a pequena propriedade de cativos. Não havia cafeicultores entre os grandes proprietários de escravos em 1818 e 41,10% da produção de café foi realizada pelos não escravistas. Contudo, em 1929, 70,60% do café foi produzido por médios e grandes proprietários. Os não proprietários ainda eram responsáveis por 29,40% da produção
. Ao estudar a família escrava em Bananal, José Flávio Motta também encontrou o início do cultivo da rubiácea marcado pela presença dos não proprietários de cativos,

“Introduzido na localidade estudada por uns poucos dentre os pequenos agricultores não-escravistas, o cultivo de café logo difundiu-se entre eles, bem como entre os proprietários de escravos, independentemente do tamanho dos plantéis.” (Motta, 1999, p. 373)

As informações dos inventários ora analisados, além de permitir a análise da composição da riqueza da amostra analisada, podem ajudar a melhor entender como ocorreu o início da cafeicultura no município de Ribeirão Preto, corroborando ou não, a visão da historiografia local. 

Os inventários

Os inventários analisados estão no Arquivo do Fórum do município de Ribeirão Preto e se encontram em bom estado de conservação. Foram adotados os seguintes critérios para a composição da amostra a ser examinada: tendo em vista seu reduzido número, consideraram-se todos os processos atinentes à década de 1860; a partir de 1870, e com a única exceção de 1872, foram coletadas as informações dos inventários datados de anos pares. Em 1872 não houve nenhum processo, razão pela qual substituímos esse ano pelo de 1873. Não foram selecionados outros documentos, tais como testamentos ou intimações
. 

Do conjunto de 71 processos pré-selecionados, excluímos oito testamentos e uma intimação. Sobraram 62 inventários, e destes, sete não puderam ser utilizados por estarem incompletos ou por existirem inconsistências expressivas em seus valores. Restaram então 55 inventários. A distribuição dos processos no tempo, sua inclusão ou não na amostra analisada e os motivos de sua desclassificação podem ser observados no Apêndice.

Características da amostra selecionada

A maior parte dos inventários analisados está concentrada na década de 1870 e pertence ao 1°Ofício.
   Entre os inventários, há maioria de homens casados e, ao que tudo indica, brasileiros. Não foi encontrado nenhum caso de estrangeiro
. A distribuição dos inventários segundo o estado conjugal dos inventariados pode ser observada no Gráfico 1. Ao contrário do que ocorria com o restante da população, que tinha maioria de solteiros, a predominância dos casados entre a amostra dos inventariados sugere que os estes possuíam mais condições de formar um patrimônio, fruto de seu próprio trabalho ou de heranças que os cônjuges pudessem receber. No caso dos viúvos, vale mais uma vez o raciocínio utilizado na população do município, a presença maior das viúvas indica uma expectativa de vida menor para os homens. 

Sobre a residência, pôde-se apurar apenas que se tratava de habitantes de Ribeirão Preto, área urbana e rural. Sobre atividade exercida não há informações diretas. Contudo, na descrição dos bens possuídos muitas vezes aparecem indícios da ocupação dos inventariados, porém tais indícios não foram suficientes para a elaboração de séries e estatísticas e dessa forma serão utilizados apenas como complemento. 

Este estudo privilegiou as informações referentes aos bens possuídos pelos inventariados. Estes bens eram cuidadosamente enumerados e classificados em seis categorias distintas, listadas abaixo. Para as análises deste estudo serão consideradas seis categorias: bens móveis, animais, escravos, bens imóveis, dinheiro, dívidas ativas e dívidas passivas.

Os bens móveis possuíam composição bem diversificada e sua participação no monte mor dos inventários não passa de 9,4%. As descrições são minuciosas, “duas mesas velhas”, “uma canga arriada em bom uso”, “uma chocolateira de metal”, “um tacho grande de cobre furado muito velho”. Em 1866 um tacho pequeno e velho foi avaliado em Rs 6$000, uma panela de ferro em Rs 1$500 e uma roda de fiar por Rs 3$000. Em 1870, um tacho grande e velho foi avaliado por Rs 25$000, um tacho pequeno por Rs 12$000, uma roda de fiar velha por Rs 6$000 e um oratório por Rs 15$000. Em 1882, um oratório com imagens foi avaliado por Rs 1$000, um tacho de cobre pequeno e velho por Rs 3$000 e uma roda de fiar por Rs 6$000.
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dos inventariados. Ribeirão Preto, 1866-1888

0

2

4

6

8

10

12

14

16

18

1860 1870 1880

Décadas

Número de inventários

Homens casados Mulheres casadas Homens solteiros

Mulheres solteiras Homens viúvos Mulheres viúvas


Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral. 1º Ofício: caixas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9. 2º Ofício: caixas 3-a e 3-b.

Com relação aos animais ou semoventes, sua participação no monte mor dos inventários cresce ligeiramente nas três décadas estudadas, começando o período em 20,6% e terminando em 21,6%. Parece ter sido uma alternativa de investimento com a diminuição da participação dos escravos. Apesar de não termos os preços médios dos animais inventariados, temos sua freqüência, que pode ser acompanhada pela Tabela 2. A predominância é dos suínos, seguidos por bovinos, eqüinos, ovinos, caprinos e muares. Como não há dados disponíveis sobre o comércio de animais na localidade não podemos afirmar se os animais listados são para consumo ou não. 

Tabela 2 – Número de animais inventariados, 1866-1888.

	Décadas
	Bovinos
	Caprinos
	Eqüinos
	Muares
	Ovinos
	Suínos

	1860
	83
	0
	20
	2
	14
	99

	1870
	320
	24
	62
	12
	27
	280

	1880
	153
	0
	39
	5
	3
	252

	Totais
	556
	24
	121
	19
	44
	631


Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral.  1º Ofício: caixas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9. 2º Ofício: caixas 3-a e 3-b.

Os escravos são o ativo em que mais ocorrem variações de participação no monte mor dos inventários. No início do período, a participação deste ativo é de 40,1% e na última década analisada é de apenas 5,3%. Na década de 1860 a maioria dos inventariados era proprietária de escravos. Nas décadas de 1870 e 1880 predomina o número de não proprietários. Nos inventários, foram listados homens, mulheres e crianças cativas. Consideramos como crianças os cativos abaixo dos 14 anos e como adultos os cativos com 14 ou mais anos. Na amostra analisada, não foi encontrado nenhum ingênuo. O preço médio do escravo apresentou tendência de queda e, conforme a Tabela 3, observamos que entre a primeira década e a última o preço dos homens cativos caiu 21,2%, o preço da mulher cativa caiu 19,6% e o preço da criança cativa caiu 53,2%. 

Tabela 3 – Preço médio dos cativos, 1866-1888.

	Décadas
	Homens
	Mulheres
	Crianças

	1860
	1.056.667
	696.667
	854.921

	1870
	1.148.394
	666.963
	540.625

	1880
	832.576
	560.000
	400.000


                           Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral.  1º Ofício: 

                                      caixas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9. 2º Ofício: caixas 3-a e 3-b.

A queda no preço dos cativos no período estudado não é comportamento exclusivo da localidade analisada. No município cafeeiro de Campinas, de 1870 até 1888, a queda no preço dos cativos foi de 61,6% para as mulheres e 57,1% para os homens
. Em Rio Claro, outro município produtor de café, no período 1866-1887, a queda no preço dos cativos do sexo masculino foi de 41,1%
.Em Pernambuco, onde predominava o cultivo da cana e a produção açucareira, a queda de preço dos escravos no período 1866-1887, foi de 63,5%, para cativos do sexo masculino e feminino
. 

Os bens imóveis representaram durante todo o período estudado mais de 40,0% do monte mor dos inventários analisados. Para a localidade de Franca, os bens imóveis representavam parte significativa do monte mor dos inventários. No período 1875/1885 essa participação chegou aos 53,0%.
 

Eram considerados bens imóveis as terras – fazendas, chácaras e sítios – as roças, as benfeitorias, os terrenos e prédios ou casas localizados em áreas urbanas. Geralmente, as terras são descritas como sendo “uma parte de terras de campos e mattos, na Fazenda do Pontal, deste Termo, compradas de Antonio Silvério Baptista e sua mulher”  e as benfeitorias “uma casa de morada coberta de palha, rego d’água , monjollo, na Fazenda do Sertãozinho, as margens do Ribeirão do Cascalho.”

Os preços variam muito, dependendo da qualidade das terras e das benfeitorias existentes. São poucas as descrições que trazem o tamanho das partes de terra, mas ainda assim foi possível apurar que o preço do alqueire declarado nos inventários cresceu 70,0%.

Em poucos casos os inventários possuíam valores em dinheiro. Sua participação nos patrimônios analisados não passa de 2,6%. Na maior parte dos casos, o dinheiro inventariado era resultado da venda de algum bem do inventariado, apresentado no momento da partilha para ser incluído no cálculo das legítimas de cada herdeiro. 

As dívidas ativas foram responsáveis uma média de 12,2% do monte mor dos inventários analisados. Geralmente, as dívidas ativas eram mais representativas nos inventários de comerciantes ou indivíduos que emprestavam dinheiro a juros. Os juros usualmente cobrados eram de um a três por cento ao mês. Na maioria dos casos, a atividade comercial não era explicitada no inventário, talvez por ser de conhecimento geral dos habitantes da localidade. A eventual atividade do inventariado ainda pode ser presumida observando a descrição dos bens móveis.

As dívidas passivas não compunham o monte mor, apenas comprometiam-no. Após a avaliação de todos os bens arrolados, somavam-se as parcelas referentes aos bens móveis, aos animais, aos escravos, aos bens imóveis e às dívidas ativas. O resultado era mo monte mor. Em seguida, subtraía-se do monte mor o montante das dívidas passivas e o resultado era o monte menor. Do monte menor reduziam-se as custas e o restante era chamado de monte partível e este último era então dividido entre os herdeiros.

Durante todo o período estudado, as dívidas passivas representaram uma média de 20,2% do monte mor. O passivo podia ser resultado de empréstimo de dinheiro, com cobrança de juros ou não, e contas diversas, em estabelecimentos comerciais, boticas, armarinhos ou estabelecimentos de secos e molhados. Quando o passivo era resultado destas contas diversas é difícil identificar com exatidão a origem da dívida. Não são todos os inventários que trazem a descrição minuciosa do que era devido. 
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Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral. 1º Ofício: caixas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9. 2º Ofício: caixas 3-a e 3-b.

Em alguns casos, a conta era anexada ao processo e nestes não há dúvidas. Por exemplo, no inventário de João Theodoro Ferreira,
 encontramos os credores, Gonçalves dos Santos, Vilela de Andrade & Vasconcellos e Antonio Bernardes Velloso. Os nomes não dizem muita coisa, a não ser no caso de Vilela & Vasconcellos, em que fica claro se tratar de uma firma. Contudo, os recibos anexados esclarecem a origem dos débitos. No primeiro e segundo casos, os valores devidos eram referentes à fazendas, armarinhos, roupas feitas, chapéus e calçados, produtos vendidos pelos dois comerciantes. No terceiro caso, tratava-se de uma farmácia, a Pharmacia Internacional. Eram também bastante comuns os casos de dívidas por empréstimos. No inventário de José Thomaz de Aquino, encontramos uma dívida no valor de Rs 239$064, resultado de um empréstimo a juros de 2,0% a.m., contraído em 7 de julho de 1870.

Confome o Gráfico 2, o montante do patrimônio comprometido pelas dívidas passivas varia consideravelmente entre as décadas, em especial entre as duas primeiras. Na década de 1860, a porcentagem do passivo no monte mor era de 4,9%. Na década seguinte, este valor sobe para 24,5% e no final de período ela vai para 31,2%. Percebe-se que, em Ribeirão Preto, os empréstimos pessoais eram a maneira mais comum de financiamento e com o passar do tempo esta prática se tornou ainda mais usual. 

Alocação de recursos

Durante o século XIX, a história da localidade analisada pode ser dividida em dois períodos distintos, considerando a cultura cafeeira o divisor de águas. No primeiro período, ocorre a chegada dos primeiros habitantes à região, o início e a legalização da povoação e o desmembramento de São Simão. Conforme a historiografia, a década de 1870 teria sido a do início da cultura cafeeira na localidade, com a chegada da família Barreto trazendo o café tipo Bourbon. O primeiro inventário a arrolar uma lavoura de café data de 1876 e por essa razão consideraremos o ano de 1876 como o início do segundo período. 

A década de 1860

Na década de 1860 ainda não havia presença da cultura cafeeira. Os inventariados analisados eram em sua maioria homens casados, lavradores e criadores. De acordo com o Gráfico 3, o valor imobilizado em bens imóveis, escravos e dívida ativa somavam mais de 90,0% do total do monte mor. Renato Leite Marcondes verificou o mesmo em Lorena no período de 1830/1879. 

Porém, diferentemente do que ocorria em Ribeirão, a economia da localidade já estava baseada na cultura cafeeira, ainda havia presença da cultura de cana e a produção de gêneros alimentícios era diminuta. É interessante notar como os habitantes de duas economias distintas, em períodos, possuíam nos mesmos três ativos a maior parte de seus recursos. Contudo, mesmo as porcentagens encontradas por Marcondes foram significativamente diferentes.

Enquanto em Lorena as dívidas ativas correspondiam a 67,6% do patrimônio analisado, em Ribeirão Preto elas correspondiam a apenas 12,2%.
 Marcondes alerta que as dívidas ativas passaram a ter maior importância sobre os dois outros ativos apenas a partir de 1850, crescendo de “22,10% em 1830/49 para 73,70% em 1850/79”.
 Os bens imóveis e os escravos representavam em Ribeirão 46,9% e 40,1% respectivamente, praticamente dividindo o patrimônio dos inventariados. Em Lorena, os mesmos bens representavam 14,7% e 13,8%. 

Além dos escravos, bens imóveis, dívida ativa e animais, compunham o patrimônio analisado em Ribeirão Preto na década de 1860, os bens móveis, responsáveis por 1,3% do patrimônio analisado. Nenhum valor em dinheiro foi encontrado.
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Gráfico 3 - Participação dos ativos no Monte Mor. 
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Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral.  1º Ofício: caixas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9. 2º Ofício: caixas 3-a e 3-b.

A polarização do patrimônio em escravos, imóveis e dívida ativa também foi o resultado encontrado por Zélia Maria Cardoso de Mello para São Paulo. A localidade teve sua origem associada à atividade missionária dos jesuítas, que haviam fundado um colégio para a conversão e educação dos indígenas e com o passar dos anos, a cidade se tornou ponto de partida para diversas rotas bandeirantes que adentravam o interior da colônia. Seu desenvolvimento “refletia as transformações observadas na economia maior à qual estava articulada”.
.

No período 1861-1871, 89,4% dos recursos paulistanos estava imobilizado nos três ativos mencionados. Só em dívida ativa estava 40,0% do patrimônio. Em escravos o montante era de 18,9% e em bens imóveis de 30,5%. Uma estrutura diferente da existente em Ribeirão Preto. 

Na região de Franca, com sua economia baseada na criação de gado, Lélio Luiz de Oliveira encontrou o patrimônio concentrado em escravos e bens imóveis e semoventes. O total imobilizado em escravos foi 37,1%, em bens imóveis 33,0% e em semoventes 13,7%. As dívidas ativas responderam por 10,2%. Em Ribeirão Preto, os semoventes, ou animais, representavam na década de 1860, 2,6% do patrimônio analisado. Em 1824 a localidade de Franca possuía praticamente o mesmo número de habitantes que a localidade ribeirãopretana em 1874.
 

Com as informações fornecidas pelos inventários foi possível calcular os preços médios de alguns dos ativos analisados. Para a década de 1860, a média ponderada do preço do alqueire de terra inventariado era Rs 16$692
. O preço médio do escravo inventariado era Rs 887$096, sendo de Rs 1.056$666 o preço do escravo do sexo masculino e Rs 696$666 o preço do cativo do sexo feminino. A criança escrava teve preço médio calculado em Rs 854$921.
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Gráfico 4 - Participação de ativos no Monte Mor segundo sexo do 
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Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral.  1º Ofício: caixas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9. 2º Ofício: caixas 3-a e 3-b.

Os proprietários de escravos eram maioria na década de 1860, perfazendo 66,7% dos inventariados. O tamanho médio dos plantéis era pequeno, 7,5 escravos por proprietário. Havia um plantel unitário, um plantel com cinco escravos, um com seis escravos e o último com 18 escravos. Excluindo-se o plantel de 18 escravos, média da posse cai para 4 cativos e conclui-se que um só proprietário detinha 60,0% dos escravos.  

A agricultura e a criação de animais foram as duas principais atividades encontradas. O milho foi o único gênero alimentício especificado nos processos. Há o registro de 100 alqueires de capim gordura, um dos tipos de capim utilizados na criação de gado, no inventário de Luis Pacífico de Andrade.

Com base nas informações dos inventários, apurou-se a existência na localidade, de um total de 83 bovinos, 20 eqüinos, dois muares, 14 ovinos e 99 suínos. Um só inventariado possuía 67 dos 83 bovinos listados. Este inventariado era José Borges da Costa.  

Classificando os inventários analisados de acordo com o sexo do inventariado, elaborou-se o Gráfico 4. Observando o gráfico, fica clara que a alocação do patrimônio dos inventariados do sexo feminino e do sexo masculino era diferente
. Na década de 1860, a principal diferença na alocação de recursos entre os sexos diz respeito ao montante imobilizado em dívida ativa, que no caso dos homens é de 19,7% e no caso das mulheres é de 3,5%. 

O valor do monte mor dos inventários analisados variou de Rs 526$000 a Rs 39.701$470. O menor valor foi encontrado no inventário de Jeronymo Alves da Silva e o maior no de José Borges da Costa. O Gráfico 5 mostra a composição do monte mor destes dois inventariados. 
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Gráfico 5 - Participação de ativos nos inventários de Jeronymo Alves 

da Silva e José Borges da Costa. Ribeirão Preto, 1866 e 1868. 
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Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral.  1º Ofício: caixa 3 e  2º Ofício: caixa 3-b.

Jeronymo era casado com Maria Rita da Conceição e morreu deixando dois filhos menores, Flauzino, de nove anos e Maria, de sete anos de idade. Possuía apenas um escravo, José, de 60 anos, no valor de Rs 250$000. Não possuía semoventes. Morava na Fazenda das Palmeiras, em terras herdadas de sua sogra, Anna Jacintha, cujo inventário também estava em andamento. Possuía o valor de Rs 40$000 a receber de José Alves da Silva, aparentemente seu irmão. Devia para o mesmo José Alves da Silva e para Antonio Alves Pereira Campos. A segunda dívida era um empréstimo a juros de dois por cento ao mês, vencido a quase três anos. Não possuía valores em dinheiro. 

Não houve a partilha dos bens, pois o andamento do inventário de Jeronymo dependia do término do inventário de sua sogra. Jeronymo é um exemplo do lavrador com poucos recursos, emprestava dinheiro e devia também. As terras que possuía haviam sido herdadas e ele provavelmente morava com outros parentes na fazenda, de onde tirava seu sustento. 

O inventário de José Borges da Costa descreve uma situação bem diferente. Seu monte mor foi avaliado em quase quarenta contos de réis. Quando morreu, era casado com Leonor Nogueira Terra, sua quarta esposa, e deixou sete filhos, três do primeiro consórcio e quatro do último. Possuía 18 escravos e diversas partes de terra nas fazendas da Figueira, do Retiro, do Ribeirão Preto, além de benfeitorias e roças de milho. Era proprietário do maior plantel de gado encontrado na década de 1860. Também emprestava dinheiro a juros, que variavam de um a dois por cento ao mês.Mesmo com valores nominais tão diferentes, os dois inventariados descritos possuíam uma alocação de recursos semelhante. 

A década de 1870

Na década de 1870, os bens imóveis continuam a imobilizar a maior parte dos recursos inventariados, mas o montante alocado em escravos cai significativamente, passando de 40,2% para 14,8%. A maioria dos inventários possuía imóveis rurais entre seus bens e uma parcela pequena, 11,4% possuía imóveis urbanos. Todos os proprietários de imóveis na cidade também possuíam terras no município. 

Na segunda metade do século XIX, a tendência de queda na propriedade cativa também é observada em Franca. Comparando-se a porcentagem imobilizada em escravos nos dois períodos analisados por Oliveira, 1822/30 e 1875/85, observa-se que em pouco mais de 40 anos houve uma queda de 28,8% enquanto que em Ribeirão Preto, no intervalo de uma década apenas, a mesma porcentagem caiu 63,3%. Em São Paulo, no período 1872/80, os escravos imobilizavam 7,8% do patrimônio, um número 59,0% menor do o encontrado no período anterior.

Em São Paulo, na década de 1870, além dos escravos, compunham o patrimônio dos inventariados os imóveis, com participação de 30,2%, a dívida ativa, com 20,4% e os animais, com 0,8% e valores mobiliários,
 responsáveis pela maior parcela dos valores inventariados, 36,5%. Em Ribeirão Preto a importância destes bens era diminuta. Na década de 1870 não foram encontradas apólices nem ações. A representatividade dos valores em dinheiro não chegava a dois por cento dos valores inventariados. 

Mello associou a crescente importância dos valores mobiliários com a existência da agricultura especializada, “orientada para a comercialização e não para o autoconsumo, o proliferar das sociedades mercantis, o crescimento da cidade e a expansão dos setores de serviços e de comércio urbano...”.
 Não se tratava ainda da condição ribeirãopretana. Não havia se passado nem dez anos desde sua elevação à categoria de vila. A cultura cafeeira ainda não era a principal atividade de seus habitantes e a área urbana desenvolvia-se lentamente. 

O município passa a compor a frente pioneira de expansão do café em 1874. Na década de 1870, houve uma corrida à região do Oeste paulista , especialmente para as cidades de São Simão, Cravinhos, Sertãozinho e Ribeirão Preto, após a chegada da ferrovia em Campinas e Limeira, o que ocorreu em 1872 e 1874 respectivamente. As terras economicamente viáveis para se plantar café eram as distantes até 200 quilômetros da última estação ferroviária, portanto, em 1874 Ribeirão se tornava uma área muito atrativa para o café.

O início da marcha dos plantadores de café em direção à região da Alta Mogiana foi gradual. Segundo Monbeig, esse movimento 

“... era o prosseguimento de uma progressão que, principiava na região montanhosa do Estado do Rio de Janeiro, continuara pelo chamado“Norte”, o Vale do Paraíba, e tinha ganho a região de Campinas. Ali, as plantações de café eliminavam lenta, porém seguramente a agricultura tradicional e a cana-de-açúcar.” Monbeig (1998, p. 95) 

A inclusão da região de Ribeirão Preto na frente pioneira do café provocou o aquecimento do mercado de terras. O valor do alqueire comercializado na década de 1870 subiu, em média, 45,9% em comparação com os valores da década anterior. Ao estudar a formação da rede fundiária da ares de Ribeirão Preto, Zamboni havia identificado o aquecimento do mercado de terras, em especial, da comercialização de pequenas propriedades. No início da década de 1870, em especial no período 1873-6, “notou-se em Ribeirão Preto, um grande afluxo de vendas de terra com área de até 400 ha”. Zamboni (1978, p. 56)

Em Ribeirão Preto, o café aparece pela primeira vez no inventário de Jacintho José de Souza, em 1876. A participação dos ativos na composição de seu patrimônio está ilustrada no Gráfico 6. A inventariante de Jacintho foi sua esposa, Eulália Antonia de Macedo, e o casal possuía dois filhos, Luis Gonzaga de Souza, já casado e José, de apenas três anos de idade. Possuía apenas uma escrava, de nome Inocência, viúva de 41 anos e considerada doentia pelos avaliadores. 
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Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral.  1º Ofício, caixa 2.

O cafezal arrolado foi avaliado em Rs 300$000. Além do cafezal, Jacintho possuía vários lotes de terra, nas fazendas do Ribeirão Preto, Ribeirão Preto Abaixo, Laureano, na Fazenda Queixada, em Jaboticabal e uma chácara nos arredores da vila de Ribeirão Preto. Nestas fazendas criava 22 bovinos, 20 suínos e quatro eqüinos. Além de lavrador e criador, deveria ser comerciante, a julgar pelos 122 nomes encontrados no rol de suas dívidas ativas. Além das contas de livro, o inventariante também emprestava dinheiro a juros, que variavam de 1,5% a 2,0% ao mês. 

Na década de 1870, Jacintho foi o inventariado de maior patrimônio. Seu monte mor foi avaliado em pouco mais de 14,5 contos de réis. O inventário de menor valor foi o de Joaquim Garcia dos Reis, inventariado em 1876 por sua viúva, Maria do Carmo Vallim. Joaquim deixou três filhos menores, Manoel, de doze anos, Porfíria, de nove anos e Boaventura, de um ano e seis meses. Seu patrimônio foi avaliado em Rs 283$230. Joaquim possuía diversos bens móveis, nenhum imóvel e nenhum semovente. Não possuía também dívidas ativas e seu passivo comprometia todo seu patrimônio. Não houve partilha e seus bens foram divididos entre os credores. A alocação de recursos destes dois inventariados foi muito diferente, ao contrário do que ocorreu com os dois exemplos da década de 1860.

Dos inventários analisados na década de 1870, apenas 38,9% possuíam escravos. O total de escravos inventariados foi de 31, número próximo ao da década anterior. A posse média caiu de 7,5 escravos por plantel para 2,21. 

A análise dos inventários segundo o sexo do inventariado mostra que havia 19 inventariados e 17 inventariadas. Em ambos os sexos, a maioria era de casados, 86,1%, seguida pelos viúvos, 11,1% e havia um caso de inventariado solteiro. O Gráfico 3 mostra que as inventariadas possuíam porcentagens maiores do que as dos inventariados, em escravos, animais e dinheiro. No caso dos escravos esta diferença chega a 7,6% enquanto no caso dos animais ela é de 5,2%. Em contrapartida, os homens possuem 8,7% a mais em dívida ativa, 4,5% em bens móveis e apenas 1,9% a mais em imóveis.

Década de 1880
Na terceira e última década a ser analisada, o café já estava presente na localidade, ainda que de maneira discreta. Em 1883 chegou a estrada de ferro Mogiana, fazendo a ligação da cidade com Campinas e posteriormente com o porto de Santos. A infra-estrutura para a expansão das lavouras cafeeiras estava pronta. O preço das terras continuou a crescer, passando de Rs 24$347 – valor do alqueire comercializado na década de 1870 – para Rs 28$367, um aumento de 16,5%. 

A porcentagem de proprietários de escravos é praticamente a mesma da década anterior, ficando na casa dos 48,0%. Havia três plantéis com um único escravo, um plantel com quatro escravos e um plantel com 34 escravos, numa média de 8,2 escravos por plantel. Se excluirmos o plantel de 34 escravos, a média cai para 1,75 escravos por proprietário. Neste plantel de 34 escravos, 61,2% eram cativos do sexo masculino; as mulheres eram 36,7% e as crianças 2,0%. Além dos cativos, havia a presença de cinco ingênuos.

Em Franca no mesmo período, Oliveira verificou que 53,3% dos inventariados eram proprietários de escravos e o plantel médio foi de 5,3 cativos. Em São Paulo, no período 1881/87, Mello apurou uma média de 12,40 escravos por plantel. 

Somente dois inventários arrolam cafezais, num total de 10.000 pés a um preço médio de 200 réis cada. Além do café, foram avaliadas lavouras de mandioca, cana-de-açúcar, milho e feijão, mas em quantidades pequenas. O rebanho do município era formado por 252 suínos, 153 bovinos, 39 eqüinos, cinco muares e três ovinos.

O maior proprietário de escravos da década de 1880 e também de todo período analisado era uma mulher, Francisca de Salles Barreto. Viúva, pertencia a uma família cafeicultora vinda do vale do Paraíba fluminense. No seu falecimento, deixou dez filhos, todos casados e um já falecido. Dois de seus filhos eram Rodrigo e Luis Pereira Barreto, responsáveis pela introdução do café tipo Bourbon na região de Ribeirão Preto. 

O Gráfico 7 ilustra a alocação de recursos de dois inventários selecionados na amostra da década de 1880. O primeiro é o de Francisca Pereira Barreto, a proprietária do maior plantel de escravos e o segundo é o de Antonio Luis Pimentel, o único inventário onde ficava explícita uma atividade urbana. 

O inventário de Francisca descrevia o maior patrimônio encontrado em Ribeirão Preto na década de 1880 e foge à regra dos demais. O montante imobilizado em escravos é muito maior do que a média encontrada em Ribeirão. De acordo com o inventário, Francisca não possuía terras, apenas algumas roças e uma casa na cidade de Rezende. As roças avaliadas eram de mandioca, milho, cana-de-açúcar e feijão. O valor dos bens móveis chama atenção – o maior encontrado na década de 1880 – mais de dois contos de réis, dois terços do valor da casa em Rezende. Poucos animais foram avaliados, 36 porcos, dois cavalos, uma mula e uma vaca com cria. A dívida ativa somava Rs 31.197$420, ou 52,4% de seu patrimônio. 
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Gráfico 7 - Porcentagem da participação de ativos nos inventários de 

Francisca de Salles Barreto e Antonio Luis Pimentel. Ribeirão Preto, 
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Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral. 1º Ofício, caixas 4 e 5.

Os 34 escravos arrolados haviam sido matriculados em Rezende e posteriormente averbados em São Simão. A maioria exercia atividades ligadas à lavoura. Não há dados sobre estado civil, naturalidade ou filiação. Alguns cativos tinham a posse dividida entre a inventariada e algum de seus filhos.

A diferença entre o inventário de Francisca e os demais pode ter ocorrido por se tratar do inventário de uma família vinda de uma localidade cafeicultora no vale do Paraíba fluminense. A cafeicultura no vale do Paraíba desenvolveu-se baseada no trabalho escravo e dessa maneira eram necessários plantéis mais numerosos do que os existentes em Ribeirão Preto. Mesmo com a expansão da cafeicultura no Oeste paulista os cafeicultores do vale do Paraíba continuaram a investir em escravos, pois,

“É importante lembrar que uma grande parte do capital investido numa fazenda (geralmente por volta de 50%) consistia em escravos; ao mesmo tempo, na zona cafeeira do Rio (que incluía a zona da mata de Minas Gerais) havia sempre durante o período escravista uma fronteira agrícola onde o acesso a terras virgens era relativamente barato. Os dois fatores conferiam ao fazendeiro de café uma possibilidade de mobilidade geográfica muito grande, ou pela transferência de seus escravos para terras na fronteira ou pela sua venda. (Nesse sentido, o investimento em escravos – num contexto de abundância de terra, pouca mão-de-obra livre e tranqüilidade com relação ao futuro da escravidão – não imobilizava o capital, mas ao contrário lhe conferia uma alta mobilidade).” Slenes (In Costa, 1986, p. 137-138)

A família Barreto deve ter se transferido para a região a fim de continuar a cultivar o café e com ela trouxe um plantel mais numeroso do que a média local. Chama a atenção à importância reduzida dos bens imóveis na composição do monte mor. Pelo que pôde ser apurado no processo, a inventariada não possuía propriedades em seu nome, porém seus filhos eram proprietários de terras em outras localidades, tais como São Simão, Rezende, Jacareí e Guaratinguetá ou mesmo em Ribeirão Preto, como era o caso de Luis Pereira Barreto, Rodrigo Pereira Barreto, Cândido Pereira Barreto e Miguel Pedrozo Barreto. A transferência das propriedades pode ter ocorrido após a morte de seu marido, cujo inventário ainda não foi localizado.  

Dentre os inventários da década de 1880 há o de Antonio Luis Pimentel, que se diferencia dos outros por se tratar do inventário da única atividade urbana identificada na amostra de processos analisada. Pimentel era casado com Claudiana do Carmo Pimentel e faleceu em 20 de março de 1880, deixando quatro filhos. Entre seus bens foi relacionada uma botica, com o estoque avaliado em Rs 700$000. Este estoque era composto de inúmeras ervas, sais, especiarias, rolhas e vidros. O inventário lista poucos animais, duas vacas e um cavalo. O inventariado não possuía bens imóveis e suas lista de devedores ativos possuía cerca de 140 nomes. Com a partilha dos bens, a botica foi dada como pagamento às dívidas passivas. 

Considerações Finais

Os processos de inventários são uma rica fonte de informações sobre os costumes, o modo de vida e as atividades econômicas desenvolvidas por uma população. Os ativos encontrados nos inventários de Ribeirão Preto são basicamente os mesmos encontrados por Marcondes em Lorena, Mello em São Paulo e Oliveira para Franca. Neste aspecto, a localidade analisada não difere substancialmente das demais.

Durante todo o período estudado, a porcentagem do patrimônio dos inventariados que era alocada em bens imóveis quase não se modifica. Em uma sociedade marcada pela exploração da terra, num primeiro momento para auto-sustento e no segundo para a produção em grande escada de café para exportação, esperava-se este comportamento.Não houve substituição da propriedade rural pela urbana, ou seja, o tratamento de bens imóveis rurais e urbanos sob a mesma rubrica não escondeu um provável movimento de pessoas que saiam da área rural em direção da área urbana conforma desenvolvia-se o município. Os poucos proprietários de imóveis urbanos eram também proprietários de imóveis rurais. Em apenas um caso, no inventário de Carolina Luiza dos Santos, a propriedade imóvel era exclusivamente urbana. 

O valor das terras inventariadas cresceu durante todo o período estudado. Apesar de haver um número muito reduzido de cafeicultores na amostra analisada, acredita-se que a presença da rubiácea no município pode ter provocado tal comportamento. Há que se ressaltar que a fonte de dados escolhida não espelha de imediato as mudanças que podem ter ocorrido no contexto social e econômico da localidade analisada. É quase certa a existência de um número maior de cafeicultores que não tiveram seus inventários iniciados nas décadas em estudo, porém, foi justamente sua presença que aqueceu o mercado de terras e ocasionou o aumento de preços verificado. Assim, a avaliação das terras par a elaboração dos inventários seguiu a tendência do mercado local.

Na primeira década analisada, o elemento cativo foi responsável por uma parcela considerável dos recursos inventariados. Contudo, sua participação no monte mor dos inventários caiu nas duas décadas subseqüentes. O montante que deixou de ser aplicado em escravos foi investido em animais e bens móveis.Tal comportamento pode ser explicado pela crescente tendência abolicionista existente no período, em especial a partir da década de 1870. A abolição da escravidão foi aprovada pela Câmara Municipal de Ribeirão Preto em 1887. O preço dos cativos também caiu substancialmente, mas numa porcentagem menor do que a observada em outras localidades. Estes dois fatores — queda nos preços e a tendência abolicionista — foram os condicionantes da redução na participação dos cativos na composição do monte mor dos inventários analisados. Contudo, existe um fato que merece atenção. Tanto na primeira quanto na última décadas analisadas, os maiores proprietários de cativos foram também os inventariados com maior patrimônio. 

A atividade mais comum aos inventariados era a agricultura e a criação para subsistência. Identificamos a presença de um comerciante de secos e molhados, mas não se tratava de um inventariado, mas sim de um inventariante. 

O café começou a ser plantado em pequena escala na década de 1870. Não foi possível apurar o tamanho do primeiro cafezal encontrado, mas pelo valor conclui-se que era um cafezal pequeno. Os outros dois cafeeiros localizados tinham 6.000 e 4.000 pés de café apenas. A cultura cafeeira estava apenas no início. Os grandes cafeicultores ainda estavam em busca de terras na região e os que já as haviam comprado estavam ainda formando seus cafezais. 

Para financiar seus gastos e investimentos, numa sociedade sem um sistema de crédito organizado, os habitantes locais recorriam a empréstimos pessoais. Alguns nomes são recorrentes nas listas de devedores ou credores dos inventários. Comparando a primeira e a última décadas estudadas, o nível da dívida ativa permanece praticamente inalterado enquanto que a dívida passiva cresce substancialmente. O crescimento da dívida passiva pode ser entendido como uma maior necessidade de investimento da população analisada. O início da cafeicultura deve ter demandado recursos e os habitantes da localidade que desejassem se tornar cafeicultores necessitariam de algum tipo de financiamento. A inexistência de um sistema de crédito organizado provavelmente levou alguns habitantes locais a se tornarem capitalistas.  

A análise dos processos de inventário de Ribeirão Preto mostrou a existência de uma sociedade organizada e auto-sustentável. Apesar das mudanças observadas nas porcentagens de cada ativo em cada uma das décadas analisadas a composição da riqueza não se alterou substancialmente, o movimento mais expressivo foi a diminuição do montante alocado em cativos e, por fim, os mesmos três ativos imobilizaram mais de 50% do patrimônio durante todo o período estudado: imóveis, escravos e dívida ativa. 

Fontes

Arquivo do Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral.  

1º Ofício: caixas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9.

2º Ofício: caixas 3-a e 3-b.
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Apêndice

Distribuição dos inventários no tempo. Ribeirão Preto, 1866-1888.

	Ano
	Tipo do

Documento
	Inventariado
	Ofício
	Condição
	Motivo da

Exclusão

	1866
	Inventário
	Felisbino da Silva e Souza
	2º
	excluído
	2

	1866
	Inventário
	Maria Roza do Nascimento
	2º
	incluído
	-

	1866
	Inventário
	Jeronymo Alves da Silva
	1º
	incluído
	-

	1868
	Inventário
	Luiz Pacifico de Andrade
	2º
	incluído
	-

	1868
	Inventário
	Jose Borges da Costa
	2º
	incluído
	-

	1869
	Inventário
	Antonio Soares de Castilho
	2º
	incluído
	-

	1869
	Inventário
	Maria Candida de Oliveira
	1º
	incluído
	-

	1870
	Inventário
	Jose Thomaz de Aquino
	1º
	incluído
	-

	1870
	Inventário
	Joaquim Martins Borralho
	2º
	incluído
	-

	1870
	Inventário
	Eufruzina Maria dos Reis
	1º
	incluído
	-

	1872
	Inventário
	Inocencia Claudina de Jesus
	1º
	incluído
	-

	1873
	Inventário
	Antonia Maria de Nazareth
	2º
	excluído
	2

	1873
	Inventário
	Manoel Luiz Ferreira e sua mulher, Maria Candida da Luz.
	1º
	incluído
	-

	1874
	Inventário
	Manoel Antonio da Luz e Joaquina Barboza do Prado
	1º
	incluído
	-

	1874
	Inventário
	Ladislao Maciel de Pontes
	1º
	incluído
	-

	1874
	Inventário
	Joaquim Simão da Costa e Victoria Maria de Jesus
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Joaquim Garcia dos Reis
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Constancia Ignez Barboza
	1º
	incluído
	-

	1876
	Testamento
	Maria das Dores da Conceição
	1º
	excluído
	1

	1876
	Inventário
	Maria Justina de Jesus
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Maria Joanna de tal, mulher de Gabriel Moreira da Silva
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Maria Zumira de Andrade
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Jacintho Jose de Souza
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Mariana Clara do Espírito Santo
	1º
	incluído
	-

	1876
	Testamento
	Jose Joaquim Ferreira
	1º
	excluído
	1

	1876
	Inventário
	Thome Antonio de Medeiros
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Maria Urçula da Silva
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Joaquim Francisco de Salles
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Manoel Ferreira da Silva
	1º
	incluído
	-

	1876
	Inventário
	Maria Theodora de São Jose
	2º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Joaquim Carneiro da Silva Braga
	1º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Maria Alexandrina de Jesus
	2º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Jose Joaquim de Sant'Anna
	2º
	excluído
	1

	1878
	Inventário
	Ritta Delfina de Toledo
	2º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Jeronymo Alves da Silva
	1º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Adriana Antonia da Silva
	1º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Maria Roza do Carmo
	2º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Francisco Dias do Patrocínio
	1º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Manoel Quintino Pedrozo
	1º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Ignacia Maria de Ramos
	1º
	incluído
	-

	1878
	Testamento
	Anna Osoria Diniz Junqueira
	1º
	excluído
	1

	1878
	Inventário
	Manoel Francisco de Oliveira
	2º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Matildes Martins de Arruda
	1º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Claudino Paz de Toledo
	1º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Generozo Luis de Pontes
	1º
	incluído
	-

	1878
	Testamento
	Anna Ozorio Diniz Junqueira
	1º
	excluído
	1

	1878
	Testamento
	Maria das Dores da Conceição
	1º
	excluído
	1

	1878
	Intimação
	Mulher do inventariante
	1º
	excluído
	1

	1878
	Inventário
	Joaquim Borges da Costa
	1º
	excluído
	2

	1878
	Inventário
	Antonio da Silva Lemes
	1º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Lionelia do Carmo Pimentel
	1º
	incluído
	-

	1878
	Inventário
	Policena (ou Percilina) Marcolina da Silva
	2º
	incluído
	-

	1880
	Inventário
	Antonio Luis Pimentel
	1º
	incluído
	

	1880
	Testamento
	Jesuina do Carmo Pereira
	1º
	excluído
	1

	1880
	Inventário
	Joaquim Antonio do Nascimento
	1º
	excluído
	2

	1880
	Testamento
	Umbelina Isoldina de São José
	1º
	excluído
	1

	1880
	Testamento
	Francisca B.do Nascimento e Ananias José dos Reis
	1º
	excluído
	1

	1880
	Inventário
	Joaquim Jose Cardoso
	1º
	excluído
	2

	1882
	Inventário
	Manoel Jacintho de Pontes
	1º
	incluído
	-

	1882
	Inventário
	Francisca de Salles Barreto
	1º
	incluído
	-

	1882
	Inventário
	Leopoldino Machado e Maria Joaquina
	1º
	incluído
	-

	1882
	Inventário
	Maria Firmina de Jesus
	1º
	incluído
	-

	1882
	Inventário
	Lucinda Maria de Jesus
	1º
	incluído
	-

	1884
	Inventário
	Antonio Pereira Barreto Pedroso Sobrinho
	1º
	excluído
	2

	1884
	Inventário
	Jose  Pereira Dias
	1º
	incluído
	-

	1884
	Inventário
	Henriqueta Marques de Vasconcellos
	1º
	incluído
	-

	1884
	Inventário
	Francisco Nunes de Oliveira
	1º
	incluído
	-

	1886
	Inventário
	Carolina Luiza dos Santos
	1º
	incluído
	-

	1886
	Inventário
	Laurindo Antonio Gonçalves
	1º
	incluído
	-

	1886
	Inventário
	Maria Rita de São Jose
	1º
	incluído
	-

	1888
	Inventário
	Luis Gonçalves Pereira
	1º
	incluído
	-


Motivo de exclusão: 1 – Tipo de documento 

  2 – Processo incompleto, insuficiência ou inconsistência de dados.

Fonte: Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral.  1º Ofício: caixas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9. 2º Ofício: caixas 3-a e 3-b.















































































� Cf. Rossini & Oliveira (1999, p. 27)


� Cf. Brioschi (1999, pp. 38-39).


� Cf. Brioschi (1999, pp. 47-49).


� Sobre a família Dias Campos e a fazenda Rio Pardo ver Martins (1998) e Lages (1996), de onde foram extraídas as informações apresentadas. 


� Santos era Diretor do Arquivo Público Municipal de Franca e, já falecido, é citado por Martins (1998, p. 271).


� As informações sobre a questão entre os Dias Campos e os Reis de Araújo foram extraídas de Martins (1998, pp. 271-279) e Lages (1996, pp. 146-160). 


� Cf. transcrição de Costa (1955, p. 37).


� Cf. Costa (1955, p. 39).


� Cf. Costa (1955, p. 49).


� Cf. Costa (1955, p. 66)


� Cf. Costa (1955, p. 80) e Inventário de José Borges da Costa. Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral, 2º Ofício, caixa 3-b.


� Cf. Lages (1996, pp. 244-245)


� Cf. Marcondes (2000, p. 9)


� Cf. Motta & Marcondes (2000, pp. 269-270)


� Cf. Gyfun (1972, pp. 98-99)


� Cf. Gyfun (1972, pp. 85-86 e 89)


� Cf. Marcondes (1998, p. 109)


� O número de testamentos é significativamente menor do que o número de inventários. Para a década de 1860 não foi encontrado nenhum testamento. Para a década de 1870 havia 5 testamentos e para a década de 1880 havia 3 testamentos. Apenas uma intimação foi encontrada e ela era da década de 1870.


� Dos 55 inventários analisados, 87,23% pertencem ao cartório do 1º Ofício e 54,55% são relativos à década de 1870. Alerta-se para o fato de que a coleta de dados não foi finalizada. Por essa razão, os processos do 2º Ofício foram pouco explorados, assim como os processos da década de 1880, em especial, os dos anos finais do período ora estudado. 


� Quando se tratava de inventariado estrangeiro, a nacionalidade aparecia em algum momento no texto, não na informações exigidas pelos oficiais de justiça, mas muitas vezes nas declarações, petições e requerimentos dos inventariantes ou dos herdeiros. 


� Cf. Eisenberg (1987, p. 200). Preços para escravos de 14 até 29 anos.


� Cf. Dean (1977, p. 66). Preço para escravos de 15 até 29 anos. 


� Cf, Eisenberg (1977, p. 175)


� Oliveira (1997, p. 117)


� Fórum de Ribeirão Preto – Seção de Arquivo Geral.  1º Ofício: caixa 5, inventário de Manoel Jacintho de Pontes.


� O inventário não está incluído na amostra selecionada por pertencer ao ano de 1885.


� Deve-se ressaltar que um só inventário foi responsável por 75,5% do total da dívida ativa da década analisada. Trata-se do inventário de José Borges da Costa. 


� Contudo, em sua amostra havia um inventário que desequilibrava as análises e sem considerar este processo o último valor cai para 24,6%. Marcondes (1998, p. 170-171)


� Mello (1990, p. 54)


� De acordo com o censo de 1874, Ribeirão Preto possuía 5.552 habitantes e Oliveira informa que o Sertão do Rio Pardo possuía em 1824 um total de 5.827 habitantes. Oliveira (1997, p. 47)


� Contudo, alerta-se para o pequeno número de observações. O tamanho da propriedade foi informado em apenas dois inventários. O primeiro inventário possuía 408 alqueires, num preço médio de Rs 16$774 o alqueire. O segundo inventário possuía 2 alqueires, num valor médio de Rs 50$000 o alqueire. A média ponderada dos dois valores é Rs 16$692 réis. O pequeno número de observações poderia viesar a média, todavia, esta é a única estimativa disponível e mesmo assim ela será utilizada.


� Como ressaltado anteriormente, foram considerados homens e mulheres os indivíduos com idade igual ou superior a 14 anos. Foram consideradas crianças os escravos com idade inferior a 14 anos. 


� Contudo, alerta-se para o pequeno número de observações, o que pode ter originado uma diferença que não espelha de fato a realidade.


� Categoria definida por Mello. Os valores mobiliários eram dinheiro, ações, contas bancárias, letras e apólices. Mello (1990, p. 79)


� Mello (1990, p. 99)


� Mello, 1990, p. 110.
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